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ALÉM DA NOTICIA 

A tática de Couto 
O minis t ro Ronaldo Costa Couto te rá , en t re 

suas funções no Gabinete Civil da Presidên­
cia da República, a coordenação adminis­

t ra t iva do Governo, na medida em que todos os 
atos gove rnamen ta i s p a s s a r ã o an tec ipadamen te 
por seu gabinete , m e s m o os da Fazenda . Mas 
uma missão fundamental do novo minis t ro será 
a de man te r , junto ao Pres iden te , um s is tema de 
análise dos atos da á rea económica do Governo. 
Costa Couto, na verdade , já vinha pres tando as­
sessoria informal a Sarney, opinando sobre pa­
péis da Seplan e da Fazenda , du ran te as gestões 
an ter iores . 

Tem o minis t ro reconhecida vocação pela or­
ganização do t rabalho, de forma que o Interior 
vinha sendo um dos poucos minis tér ios a a tender 
à r ecomendação presidencial de envio mensa l de 
relatórios de a t iv idades ao Gabinete Civil. De­
cer to essa n o r m a seja agora general izada, e o 
Governo pas se a uma fase de maior racionaliza­
ção in terna . 

Do Ministério do Inter ior t a m b é m chegavam 
ao P lana l to re la tór ios substant ivos sobre resul­
tados de sua a tuação nos diversos planos. O Ban­
co da Amazónia foi saneado após ter sido prat i­
c a m e n t e afogado em i r regu la r idades pelo pro­
cesso elei toral . Bom economis ta . Costa Couto 
agora poderá ser o "advogado do d i abo" do mi­
nistro Bresse r P e r e i r a . 

MACIEL NÃO VETOU PRISCO 
O ex-minis t ro Marco Maciel desmen te com 

mui ta ênfase a informação de que haver ia veta­
do o nome do deputado Pr i sco Viana p a r a o Gabi­
nete Civil, valendo-se do jogo de p ressão do P F L 
que culminou na nomeação p a r a o cargo do mi­
nistro Ronaldo Costa Couto. Amigo e admi rador 
do talento de Pr isco , Maciel a f i rma que teria tido 
o maior p r aze r em vê-lo como sucessor . Tam­
bém não há qualquer indício de que a minuta do 
decreto pres idencia l , que nomeava o deputado 
do PMDB da Bahia p a r a o Gabinete Civil, já esti­
vesse pron ta e pas sada às mãos p a r a despacho 
com o pres iden te Sarney, quando sobreveio o su­
posto veto do P F L . 

GROS NÃO P R O C E D E BEM 
Dos m a i s b izar ros o compor t amen to do ex-

pres idente do Banco Central , F ranc i sco Gros, 
que tudo fez p a r a cont inuar no Governo, quando 
a ét ica o obr igava a renunc ia r no m e s m o dia do 
minis t ro Dilson F u n a r o . E saiu sem responder à 
solicitação do pres idente Sarney de expl icar ir­
regu la r idades como a manu tenção de um asses­
sor especial , impedido de sê-lo. Gros entrou co­
mo saiu: impercept ível . 

SEGUNDA FASE DA R E F O R M A 
Nas especulações da segunda fase da reforma 

minis ter ia l su rgem as hipóteses da en t rega do 
Ministério da Saúde ao governador Orestes 
Quércia, p a r a nomeação de um quadro dos mais 
respei tados, o cientista José Pinott i , da Uni-
c a m p . Há t a m b é m u m a t roca de chumbo pa ra o 
P F L ocupar o MIC, por sua vez cedendo a pas ta 
da E d u c a ç ã o ao PMDB, p a r a que lá a lbergue o 
ex-governador F r a n c o Montoro. P a r a o I t amara -
ti, há força no nome do emba ixado r Rubens Ri-
cupero, m a s o chance ler Abreu Sodré não sair ia 
do Governo. 

DUAS POSSES INUSITADAS NO PLANALTO 
P a r a as posses de minis t ros no P lana l to não há 

convidados. Esses , p a r a a b r a ç a r os que en t r am 
e saem, têm de se contentar com as t ransmis­
sões de ca rgos nos ministér ios Mas ontem o Pa­
lácio es teve com os cor redores contíguos ao ga­
binete pres idencia l lotados. P a r e c i a uma festa 
d e d i r e t a s j á . 

LEONARDO MOTA NETO 

De Maciel a Machado 
Oex-ministro Marco Maciel afirmou ontem, 

ao visitar a executiva do PFL, que a crise 
nacional é política e não económica. E 

difícil dizer que a crise é desta ou daquela natu­
reza, precisar sua origem. 

È política em seu sentido amplo porque a legi­
timidade do mandato do Presidente da Republi­
ca é contestada. Sarney não foi eleito Presidente 
e nem o seria, quer fosse indicado por seu parti­
do de muitos anos, o PDS, quer pelo de ocasião, o 
PMDB. 

Ê política porque a Aliança Democrática — 
PMDB e PFL — foi um acordo de opostos que ti­
nham um inimigo comum, a candidatura Paulo 
Maluf, mantido por uma composição de interes­
ses fisiológicos, encoberto sob o pálio da transi­
ção democrática. 

Ê política porque o PMDB se arvora no direito 
de tutelar o Presidente da República, indicando 
ou vetando ministros, controlando ministérios 
baseados no direito da conquista. E política, en­
fim, porque o Governo não governa, o Presidente 
não decide e o primeiro-ministro não tem respon­
sabilidade. 

E financeira, porém, porque acabaram as re­
servas cambiais, reduziram o saldo da balança 
comercial, arrasaram com a classe média, des­
troçaram as pequenas e médias empresas a pon­
to de o número de concordatas ser o maior dos úl­
timos 25 anos e os juros alcançaram níveis ja­
mais atingidos. 

É económica porque a Nação foi iludida com 
um plano irreal, sustentado com dados falsos, 
mantido por interesses político-eleitorais e que 
se utilizou de recursos condenáveis, como a ma­
nipulação dos dados inflacionários. È social por­
que se baseia na extorsão do povo, no aumento 
inconsequente dos serviços públicos, como se o 
Estado fosse uma máquina caça-níqueis a sugar 
os incautos. 

E moral, também, porque após dois anos de 
exercícios de poder absoluto no Ministério da Fa­
zenda, Dilson Funaro se acha com o direito de 
afirmar, novamente, que "este é o Pais da impu­
nidade", como se não tivesse qualquer culpa. E, 
no entanto, como a tem porque seus assessores, 
depois da queda, fazem insinuações sucessivas 
de corrupção atingindo até a Presidência. Ou são 
verdadeiras e tinham de ser punidas antes ou são 
falsas e tudo não passa de represália leviana. 

E moral, claro, porque não se concebe a afir­
mação de que não houve a necessária reforma fi­
nanceira porque os banqueiros não deixaram, 
como se lhes coubesse a decisão sobre o que é o 
interesse público. Fica-se, neste caso, sem saber 
o que representa efetivamente o Governo. O po­
vo não merecia consideração, mas os banqueiros 
decidiam o que podia ou não ser feito. 

E administrativa porque desde novembro os 
ministros não sabem se saem ou se ficam, e se 
disputa ministério como se fosse uma guloseima 
e não um dever cívico. E administrativa porque 
o País está parado pelas greves sucessivas e por­
que as denúncias sobre abusos e irregularidades 
se sucedem sem que as providências sejam 
anunciadas e se tenha conhecimento de alguma 
consequência. 

O senador Marco Maciel poderia, se quisesse, 
ser mais explícito, parodiar Machado de Assis e 
dizer: "A crise é total". Não precisava nem dar 
as batatas ao vencedor. 

JOÃO EMÍLIO FALCÃO 

Dia das minorias na Constituinte 
Deficientes exigem direitos. Homossexuais condenam o preconceito 

GILBERTO ALVES 

No Congresso, deficientes físicos cobram o seu lugar na sociedade 

Nesses oito anos numa 
cadeira de rodas percebi 
que minha vida é um caos. 
Eu vivo pedindo por favor. 
Chega de favor, vocês es­
tão aqui inclusive através 
do trabalho dos deficientes, 
jue também pagam impos­
tos. Eu quero que vocês fa­
çam alguma coisa. 

O desabafo foi feito on­
tem de manhã pelo escritor 
Marcelo Rubens Paiva aos 
constituintes que integram 
a Subcomissão dos Negros, 
Populações Indígenas, De­
ficientes e Minorias. Em 
suas cadeiras de rodas os 
deficientes físicos exigi­
ram o direito de ser cida­
dão e protestaram contra 
as discriminações. 

Há algumas semanas os 
mesmos deficientes estive­
ram no Congresso para en­
tregar suas propostas à 
Constituinte ao deputado 
Ulysses Guimarães. Espe­
raram várias horas e não 
foram recebidos. "Isso nos 
deprimiu e revoltou. E no-

Fazendeiros 
querem justa 
indenização 
O presidente da Confede­

ração Nacional da Agricul­
tura, Flávio Brito, afirmou 
ontem durante sessão de 
audiência pública realiza­
da na subcomissão de 
Política Agrícola, Fundiá­
ria e de Reforma Agrária, 
que a desapropriação da 
terra, defendida por enti­
dades representativas dos 
trabalhadores rurais, pres­
supõe um entendimento 
com o proprietário, que de­
ve receber como pagamen­
to da desapropriação um 
preço justo. 

Em sua opinião, a nova 
Constituição deve fixar um 
dispositivo legal que viabi­
lize o processo de desapro­
priação. Atualmente, a le­
gislação faculta ao Gover­
no, não existindo acordo 
com o proprietário, deposi­
tar em juízo o valor tributá­
rio da propriedade, com 
base de cálculo do Imposto 
Territorial Rural. "No en­
tanto, esse mecanismo não 
expressa o valor venal da 
propriedade, fazendo com 
que os expropriados ques­
tionem o preço justo". 
Alertou que esse impasse 
deve ser corrigido, a fim de 
se facilitar as desapropria­
ções. 

O representante da CNA 
defendeu ainda que a refor­
ma agrária não pode ser 
onícndid.i exclusivamente 
como um processo singular 
de distribuição de terras. 
Disse que o Governo é obri­
gado a interagir, através 
de uma política estável pa­
ra todo o setor agrícola. 
Para Flávio Brito, o au­
mento da produtividade ru­
ral impõe alguns pré-
requísitos. Como exemplo, 
citou a assistência técnica 
e mecanização agrícola, 
produção e distribuição de 
sementes, infra-estrutura, 
garantia de preços míni­
mos e crédito agrícola, en­
tre outros, como condições 
indispensáveis para a apli­
cação de uma política de 
reforma agrária efetiva no 
País. 

Flávio Brito contestou 
ainda a tese defendida pe­
los setores mais progres­
sistas, inclusive a Igreja, 
de que o homem rural não 
se fixa à terra porque não 
tem terra para produzir. 
Em seu entender, o êxodo 
no sentido campo-cidade é 
provocado pela ausência de 
uma política de assistência 
e proteçâo a economia ru­
ral. 

Após a exposição da pa­
lestra do presidente da 
Confederação Nacional da 
Agricultura, os constituin­
tes passaram a etapa das 
perguntas. O constituinte 
B e n e d i t o M o n t e i r o 
(PMDB-PA) começou seu 
aparte, discordando da te­
se defendida pela CNA com 
relação à desapropriação 
da terra. Para o deputado 
paraense, o recurso da de­
sapropriação é de vital im­
portância para a efetiva-
ção de uma política de dis­
tribuição de terras no País. 
Ele defendeu ainda a ne­
cessidade de que a Nova 
Constituição vincule o di­
reito da propriedade rural 
ao seu aspecto de obriga­
ção social. 

Paulo Afonso: 
fortalecer o 
Legislativo 

Convocada ao final de 
uma ditadura durante a 
qual o presidente da Repú­
blica legislou por decretos 
e portarias, a Constituinte 
de 1946 limitou drastica­
mente os poderes do Exe­
cutivo e deu toda a força ao 
Legislativo. O problema é 
que o Congresso, lento e 
conservador, não estava 
aparelhado para enfrentar 
o desafio. Como consequên­
cia, o Governo retomou 
suas prerrogativas e voltou 
a ser o principal legislador 
deste Pais. 

O temor de que o exem­
plo de 46 seja seguido pela 
Constituinte de 87 foi mani-
f e s t a d o o n t e m P e 1 o 
secretário-geral da Câma­
ra, Paulo Afonso Martins 
de Oliveira, ao defender pe­
rante a Subcomissão do Po­
der Legislativo a profissio­
nalização dos funcionários 
do Legislativo. "Junto com 
os parlamentares, eles for­
mam um corpo único que 
deve ser modernizado para 
enfrentar as crises com a 
agilidade necessária". 

Funcionário da Câmara 
há quase 40 anos, Paulo 
Afonso dofandfM uma série 
de medidas destinadas a 
fortalecer o Legislativo. 
F e z r e s t r i ç õ e s a o s 
decretos-leis, alegando que 
mesmo as matérias de na-
t u r e z a e c o n ô m i c o -
financeira devem ser aber 
tamente debatidas com a 
Nação, e propôs a criação 
de uma comissão parla­
mentar permanente para 
analisar os decretos emiti­
dos pelo Governo. 

E n t r e as ide ias do 
secretário-geral está a de 
criação de uma comissão 
de triagem para os projetos 
de iniciativa parlamentar. 
Só teriam tramitação legis­
lativa as propostas previa­
mente liberadas pelo ór­
gão. O objetivo é impedir o 
acúmulo de até dez mil pro­
jetos numa mesma legisla­
tura, como já ocorreu ante­
riormente, incluindo al­
guns considerados "hila­
riantes". 

Paulo Afonso prega, ain-

Secretário-geral teme os erros de 1947 

Fagundes quer referendos 
periódicos para as leis 

A convocação periódica 
de referendos populares 
-para ratificar as leis apro­
vadas pelo Congresso foi 
proposta ontem pelo jurista 
Seabra Fagundes, ao de­
fender perante a Subcomis­
são do Poder Executivo a 
ampliação da participação 
da sociedade nas decisões 
nacionais. 

Defensor do chamado 
presidencialismo ameniza­
do, Fagundes proferiu uma 
verdadeira aula aos mem­
bros da Subcomissão, suge­
rindo desde a instituição de 
um conselho comunitário 
de censura até a proibição 
da existência de marajás 
pelas disposições transitó­
rias da nova Constituição. 

A futura Carta, na opi­
nião do jurista, deve ser 
"absolutamente inovado­

ra" para permitir a efetiva 
participação popular no po­
der. Ele também defendeu 
um texto constitucional mi­
nucioso, alegando que uma 
Constituição demasiada­
mente suscinta tende a 
tornar-se inócua. 

Para Seabra Fagundes, a 
influência da sociedade nas 
decisões nacionais se fará 
com a criação de conselhos 
populares para deliberar 
sobre os mais diversos te­
mas. De questões ur­
banísticas a problemas 
ecológicos, passando pela 
censura as diversões públi­
cas ("Está havendo um 
evidente exagero em cer­
tas áreas") , tudo passaria 
pelo crivo da comunidade. 

MONARQUIA 

"O presidencialismo bra-

ra, definitivamente, de 
ocuparmos um lugar na so­
ciedade", afirmou a jorna­
lista Rosângela Bermann, 
protestando contra o desca­
so de Ulysses e da impren­
sa. 

O filho do ex-deputado 
Rubens Paiva também não 
poupou a imprensa. Segun­
do ele, os deficientes sem­
pre foram tratados como 
casos do "Fantást ico", 
mas não como minoria pen­
sante. Marcelo começou o 
seu depoimento na subco­
m i s s ã o d i z e n d o q u e 
Brasília lhe parece um so­
nho onginquo, inatingível, 
como se não fizesse parte 
da Nação, mas sim uma 
ilha da fantasia. Falou do 
acidente que o deixou preso 
à cadeira de rodas e das di­
ficuldades que tem encon­
trado nestes oito anos para 
poder estudar, para poder 
ire vir. 

"Tenho a impressão de 
que estamos aqui de fa­

vor", disse o autor de "Fe­
liz Ano Velho". Para ele, 
até mesmo o fato de se 
criar uma subcomissão in­
cluindo os deficientes lhe 
parece de brincadeira, de 
favor do Congresso. "Mas 
quando declaro o meu Im­
posto de Renda sei que 
também tenho direitos", 
afirmou. 

Quase todos os deficien­
tes ouvidos pela subcomis­
são reafirmaram a necessi­
dade de mudança por parte 
do Governo para que eles 
possam ter o direito básico 
de ir e vir. Eles disseram 
também que nâo estão lu­
tando por privilégios, mas 
por direitos e que no Brasil 
o deficiente não é cidadão, 
quando muito, é tratado co­
mo cidadão de segunda ca­
tegoria. "Estamos aqui pa­
ra chamar a sociedade a 
olhar a sua deficiência, não 
a nossa", afirmou o asses­
sor do Ministério da Cultu­
ra, Paulo Roberto Moreira. 

HOMOSSEXUAIS 

da, que as Mesas Diretoras 
tenham meios para proces­
sar os responsáveis por ca­
lúnias contra parlamenta­
res e, em contrapartida, 
instrumentos para punir 
deputados que ferirem o 
decoro. Ele também defen­
deu a descentralização das 
decisões hoje atribuídas ao 
plenário, com a análise de 
grande parte dos projetos 
por comissões específicas 
dotadas de poderes de deci­
são. 

PROCESSO 
0 processo legislativo 

também foi tema do depoi­
mento de Henrique Har-
greaves, subchefe do Gabi­
nete Civil para Assuntos 
Parlamentares. Ele afir­
mou que as atuais disposi­
ções constitucionais são 
precárias no que diz respei­
to ao poder fiscalizador do 
Congresso, que deve ser 
restaurado em sua plenitu­
de. 

Hargreaves defendeu a 
restauração da iniciativa 
parlamentar para matéria 
financeira e a redução do 
quorum para rejeição de 
veto presidencial. A extin­
ção do mecanismo de de­
curso de prazo e a possibili­
dade de emenda parlamen­
tar a decretos emitidos pe­
lo Governo foram outras 
medidas pregadas pelo 
subchefe. 

Já o secretário-geral do 
Senado, Nerione Cardoso, 
sugeriu a extinção das cha­
madas a s s ina tu ras de 
apoiamento, que permitem 
a um parlamentar votar 
contra projeto que subscre­
veu. Pela sua proposta, 
quem endossa um projeto 
torna-se co-autor. 

O secretário do Senado 
considera conveniente, ain­
da, aumentar o período de 
tempo entre as votações de 
matérias em primeiro e se­
gundo turnos. "Não faz 
sentido aprovar uma pro­
posta duas vezes no mesmo 
dia". A votação em duas 
sessões legislativas, a seu 
ver, permitiria o amadure­
cimento e consolidaria as 
emendas constitucionais. 

sileiro não passa de uma 
monarquia disfarçada, on­
de o presidente da Repúbli­
ca tem poderes absolutos". 
A afirmação foi feita ontem 
pelo ex-depútado João 
Amazonas, presidente do 
PC do B e constituinte de 
46, ao defender a adoção de 
um sistema de Governo em 
sen depoimento à Subco­
missão do Executivo. 

Para o ex-deputado, o 
fracasso do presidencialis­
mo brasileiro está em suas 
origens: "Com a proclama­
ção da República, em lugar 
de criarmos um modelo 
próprio, importamos o sis­
tema norte-americano, que 
servia perfeitamente para 
aquele país mas jamais se 
adequou ao nosso". 

Proposta: proibir discriminação 
O parágrafo Io do Artigo 

153 da atual Constituição 
brasileira proibe a discri­
minação de qualquer cida­
dão por credo, cor ou sexo. 
Foi a partir daí que repre­
sentantes do grupo homos­
sexual carioca Triângulo 
Rosa estiveram ontem na 
Subcomissão dos Direitos e 
Garantias Individuais da 
Comissão da Soberania e 
dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher para 
reivindicar um acréscimo: 
"c redo , cor, sexo ou 
orientação homossexual". 
Ao mesmo tempo em que 
era feita a reivindicação, o 
Congresso vivia um verda­
deiro momento histórico, 
mesmo que os alardes te­
nham sido poucos: pela se­
gunda vez na existência da 
c a s a , h o m o s s e x u a i s 
sentaram-se à mesa para 
falarem em seu nome e em 
nome da minoria. 

Esta foi a segunda parti­
cipação do grupo Triângulo 
Rosa na Constituinte. Na 
quarta-feira, os homosse­
xuais foram ouvidos na 
Subcomissão dos Negros, 
Populações Indígenas, De­
ficientes Físicos e Mino­
rias, quando reivindicaram 

o fim do preconceito e da 
discriminação, entusias­
mando os constituintes Jo­
sé Carlos Sabóia e Benedita 
da Silva. Segundo Sabóia, a 
ousadia do grupo de com­
parecer para depoimento 
na subcomissão foi um ato 
que dignificou os trabalhos 
da Constituinte. A presença 
de um mesmo grupo, os ho­
mossexuais, em duas sub­
comissões foi também um 
fafo inédito. 

Talvez seja exatamente o 
caràter renovador da visita 
que tenha feito, ontem, o 
deputado Ubiratan Spinelli 
(PDS-MT) pedir a palavra 
para lembrar que "os ho­
mossexuais deviam se 
comportar melhor e deixar 
as outras pessoas em paz". 
João António de Souza 
Mascarenhas, diretor de 
Comunicação Social do 
Triângulo Rosa, e que leva­
va ao peito o símbolo do 
grupo, respondeu a tempo: 
"Muitos heterossexuais 
também não se comportam 
bem e o comportamento 
anti-social não é uma ca­
racterística nossa". Isto 
parece ter servido para re­
frear os ânimos mas nin­
guém se interessou real­
mente em saber o que o de­

putado Ubiratan Spinelli 
q u e r i a d i z e r c o m 
"comportar-se melhor". 

Mesmo assim, o Triângu­
lo Rosa conta com uma lis­
ta de 33 constituintes, entre 
deputados e senadores, que 
lhe dá total apoio e que ga­
rante que as reivindicações, 
homossexuais serão lem­
bradas na Constituição. 
Entre os deputados, estão: 
Fernando Lyra (PMDB-
PE) , Cristina Tavares 
( P M D B - P E ) , R o b e r t o 
Freire (PCB-PE), Lula 
(PT-SP), Vladimir Palmei­
ra (PT-RJ), Benedita Silva 
(PT-RJ) e Florestan Fer­
nandes (PT-SP). O senador 
Mário Covas, PMDB-SP, 
também recebeu o Triân­
gulo Rosa em seu gabinete 
e garantiu o apoio. 

Mascarenhas e seu com­
panheiro, Caio Benévolo, 
que chegaram anteontem a 
Brasília, voltam hoje ao 
Rio de Janeiro otimistas, 
acreditando que, se os 
constituintes se reunirem 
com a mesma disposição e 
"abertura" com que rece­
beram o Triângulo Rosa, é 
possível que os homosse­
xuais entrem definitiva­
mente na Constituição. 

Mascarenhas (E) defende homossexuais na subcomissão de Mariz (D) 

Mais contestação que aplausos 
— Não tenho nada contra 

os homossexuais, mas acho 
que eles deviam ser mais 
comedidos (...) Existem 
três classes de homosse­
xuais: os educados, os gays 
— que fazem escândalos — 
e os travestis. Alguns deles 
vêm com insinuações e ati­
tudes que incomodam. (De­
putado Ubiratan Spinelli — 
PDS/MT). 

— Apoio os homosse­
xuais, mas não gostaria 
que meus filhos fizessem 
essa opção. Quero ter netos 
e existe o perigo da Aids. 
(Deputada Dirce Tutu Qua­
dros—PTB/SP). 

— Os homossexuais nun­
ca me fizeram mal, mas 
acredito que o homosse­
xualismo é uma doença. A 
Bíblia condena a prática, 
que fere a moral da família 
e da sociedade (...) Sou um 
democrata e defendo os di­
reitos de todos, mas se ti­
vesse um filho assim — e 
graças a Deus nâo tenho — 
faria tudo para curá-lo. 
((Deputado José Vianna — 
PMDB/BA). 

— Nâo sou homossexual, 
pelo menos por enquanto. 
Pode ser que um dia venha 
a ser (...) Tenho compro­
missos com grupos homos­
sexuais do Rio e estou aqui 
para defender a igualdade 
de todos. (Deputado Luiz 
Salomão —PDT/RJ). 

— Acho que há uma força 
má sobre as pessoas que as 
leva a essa prática (...) Um 
dia elas terão que prestar 
contas a Deus (...) Tenho 
compaixão dos homosse­
xuais. (Deputado Eliel Ro­
drigues — PMDB/PA). 

— Agradeço sua compai-
x â o p o r m i m , m a s 
dispenso-a. Eu não preciso 
dela. António de Souza 
Mascarenhas — Grupo Ho­
mossexual Triângulo Ro­
sa). 

Essas foram algumas 
das frases colhidas após a 
exposição e durante o deba­

te que levou o diretor de Co­
municação Social do Grupo 
de Liberação Homossexual 
Triângulo Rosa, do Rio de 
Janeiro, à Subcomissão dos 
Direitos e Garantias Indivi­
duais, presidida pelo depu­
tado António Mariz. Os 
constituintes, que compa­
receram à audiência em 
grande número, ouviram 
com atenção, mas em mo­
mento algum aplaudiram, 
uma longa exposição feita 
por João António de Souza 
Mascarenhas sobre casos 
de discriminação e a histó­
ria da luta dos homosse­
xuais pela igualdade, tanto 
no Brasil como no mundo. 

Em termos de reivindi­
cações, o grupo apresentou 
apenas uma: na nova Cons­
tituição, os homossexuais 
querem ver expressamente 
proibida a discriminação 
por orientação sexual, a 
exemplo do que já havia si­
do sugerido pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da 
Mulher. Mas João António 
garante que não se ilude: 
"Não temos a ingenuidade 
de supor que a discrimina­
ção desaparecerá de um 
dia para o outro com esse 
dispositivo. Ele, entretan­
to, permitirá que o oprimi­
do tenha apoio jurídico pa­
ra exigir o respeito aos 
seus direitos", afirmou. 

Durante os debates, João 
António Mascarenhas rece­
beu o apoio de muitos cons­
tituintes e críticas e ironias 
de outros. Embora quase 
todos se dissessem livres 
de preconceitos, poucos fo­
ram os que provaram isso 
através de palavras. O pri­
meiro deputado a questio­
nar o expositor foi Ubira­
tan Spinelli, que durante a 
marcação da audiência, na 
semana passada, tentara 
impedir a vinda dos homos­
sexuais a Brasília, por en­
tender que a Subcomissão 
se transformaria em um 
"festival gay". Ontem, ao 
falar da "incoveniência de 

homossexuais exibidos", 
ele recebeu do expositor a 
seguinte resposta: "Tam­
bém deve, ferir o bom gos­
to de Vossa Excelência c 
procedimento de muitos, 
heterossexuais". Spinelli 
çalou-se. Essa, aliás, foi a 
tónica dos debates. Sempre 
que houve intervenções que 
julgou preconceituosas, 
João António, com calma, 
o f e r e c e u c o n t r a -
argumentos "heterosse­
xuais". 

Mas o maior de todos os 
apoios veio do deputado 
Luiz Salomão, que defende 
que o homossexualismo de­
ve ser encarado como um 
fato natural. Ele questio­
nou se em outros capítulos 
da Constituição nâo há ne­
cessidade de promover mu­
danças, para garantir a 
igualdade de todos. Ouviu 
de João António que outras 
reivindicações do grupo se 
referem à lei ordinária. 
"Estamos concentrando 
esforços nessa questão da 
Constituinte. É o primeiro 
passo. O resto será uma 
consequência", disse. De 
qualquer maneira, o depu­
tado ofereceu-se para pa­
trocinar emendas que obje-
tivem o combate á discri­
minação. 

BALANÇO 

Após a audiência, João 
António Mascarenhas afir­
mou estar otimista em re­
lação à vitória dos homos­
sexuais na Constituinte. 
"Nâo vai ser fácil, mas va­
mos conseguir o que quere­
mos", garantiu. 

Para o diretor de Comu­
nicação Social do Triângu­
lo Rosa, se no plenário da 
Constituinte houver o mes­
mo ambiente que encon­
trou na subcomissão, a vi­
tória está assegurada. "O 
preconceito existe — e vi­
mos isso aqui — mas a aco­
lhida é cordial", afirmou. A 


